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PROJETO DE LEI Nº 
093 de  9  de  dezembro  de 2019.

“Altera dispositivos da Lei nº 5.093, de 24 de novembro de 2009, que instituiu o ITBI - Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis ‘Intervivos”.
MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1º O § 2º do art. 12 da Lei nº 5.093, de 24 de novembro de 2009 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12....

....

§ 2º - Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida no parágrafo anterior quando mais de 50% (cinquenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos subsequentes à aquisição, decorrer de transações mencionadas no parágrafo anterior, salvo se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos antes dela, ocasião em que a preponderância será apurada levando em conta os 3 (três) primeiros anos seguintes a data da aquisição.

....”

Art. 2º O parágrafo único do art. 17 da Lei nº 5.093, de 24 de novembro de 2009 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17....

....

Parágrafo único. Fica autorizado o Fisco Municipal a não efetuar lançamento ou sua complementação de valor inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais).”

Art. 3º O caput do art. 18 da Lei nº 5.093, de 24 de novembro de 2009 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18 A falta de pagamento do Imposto Sobre a Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis, nos vencimentos estipulados, implicará ao sujeito passivo imposição de multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor do imposto atualizado, até o percentual máximo de 20% (vinte por cento), e de juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês, a partir do dia seguinte ao vencimento e, ainda, atualização monetária, com base no indicador oficial de inflação. ”
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mário Eduardo Pardini Affonseca 

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores. 




O presente projeto de lei tem por escopo obter autorização legislativa para alterar dispositivos da Lei nº 5.093, de 24 de novembro de 2009, que instituiu o ITBI -  Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis ‘Intervivos’, conforme a exposição de motivos apresentada pelo Secretário Municipal de Governo.




Ante o exposto, apresento a essa Casa de Leis o incluso projeto, que aguardo seja aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores. 

Atenciosamente,

Mário Eduardo Pardini Affonseca

Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.



As alterações propostas em relação à Lei nº 5.093, de 24 de novembro de 2009, baseiam-se nos seguintes motivos:




Quando da publicação da Lei em tela, o termo “locação” foi suprimido do §2º, do artigo 12, que trata da consideração da preponderância de atividade, com reflexos diretos na incidência do ITBI nos casos de integralização de capital de sócio, no patrimônio de pessoa jurídica, realizada pela transmissão de bem imóvel. Ocorre que, do modo como está, abre-se a possibilidade, na contramão do que dispõe o CTN (Código Tributário Nacional) e a própria C.F. (Constituição Federal), de o contribuinte contestar a legalidade do lançamento, mediante recurso administrativo e/ou na via judicial;




A adequação do parágrafo único do artigo 17, passando o valor expresso em reais para 50,00 (cinquenta), visa o acompanhamento da regra de lançamento dos demais tributos, em especial das guias de arrecadação do IPTU e dos parcelamentos da Dívida Ativa, cujo valor mínimo é de R$ 50,00 (cinquenta reais);




A alteração do texto do artigo 18 tem por objetivo a correção de termos no que tange à língua oficial da Nação (de trinta e três décimos por cento para trinta e três centésimos por cento) e ao conceito da fração de mês para aplicação dos juros moratórios de 1% (um por cento), em consonância com a regra aplicada aos demais tributos e à prática da dinâmica de cobrança.




Diante do exposto, requeiro o encaminhamento da proposta para a Câmara Municipal de Botucatu.



           Respeitosamente,



    Fábio Vieira de Souza Leite



Secretário Municipal de Governo
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